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POIaER JUD;CIÁRO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCIUAÇÃO E JULGAMENTO DE GOÃNIA 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

Aos QUÂOE 	dias do mês d 	1ÀEÇO 	 195.5 

compareceu perante mim, Secretário sta 	Junta de Conciliação e Julgamento 

de .... .. 	 Qol .1. 	 .PEDRC...ALVES. 1BE2EEPLÂ.._..., 
Iii ciarnanie 

BRAIRQ 
Pi ai 	 Fstado civil 	 Neejoaci idZle 

do Sindicato 
E vcianeia 

portador da C. P. -- N.211.1)49--------- , série--------- 	o apresentou a seguinte roda- 

mação contra 	 QU-114F REIRA 
- eiaaiado 

E1'1PFE 	STRTJÇk --ÇIVIL , domiciliado n-e-sts. 	---- AV. 
Atividade 	 Rua e núivcro 

ooiks ---- -- - - -- ----------- - -- -------------------------------------------------

Rua e número 

QUE -cl cn 	pele Recl.itad-- ---- -em -1Qdezembrede 

1953n---sta Çsp.ltal ,....p..ra....trhaIhar comopetr.ei.re , .ccrn..o----s1r.1 

eCM9OQsendø --- -a.&is -tarde -gnpiC --11,O 

hera, ---- --nZorme ecnta ---- na..Cartetr 	lssioa1; --- ------------------------------------------------------------ 

-QUE- ---- recebia ----s.manalme.nt--- .... seus. sa1rios; ......................................................... 

QUE-- ------ es.. 16 --- - d.e Fevereiro ---- p.------ ---------- - cebe- --- - 

trde*br8d4Rec1a1ad4, para - ir- --- 	 contruç,,. 

que -----dizi destinir-se---- re std 

_mai tar4te scube---- 

mpzaReç1m4&;..................................................... ------ ......---------- .------- .--- ----------------- .---------------- -------------- .... ............. . 

QUE ---- TRabalhou naiita 	 ---e ---- Fee---si- 

re  ----- p. .... pa adeat 	d1a1deIarç----emcurs.,..dta...eque.ze.apresen- 

toucyamenje.ao.Mestr.e de .Obras---- da..R.e.claiiada.;_____________________________________________________________________ 

e1amadapraquefese----crreg9r 	terial ls.t- --- --- ... -executar .... tareÍa que 



fung Po- 

Emprez.; 

.1egndc n so 

ser.viçoncdj. 

QJJ1J, ...o no..Ole TA"^ teg ..beu,do aponta - 

d.is.pnsde, po i.s 	---- suashorae 
flaO ---- er1J.apofl.tad, 	........................................ 

QUE gezususfr1as, 

Assim sendo, pode 	
a 

C5.2-80 Oreatiya&i.*sd 	..$.ØL 
Prioe ---- 	udeIndnjzaç, ..................  ------ --------------------- ...............----------------------------- 

.........................---------------- ...... 

Para prova de suas deciaraçes, apresentará as seguintes tes 
- temunhas 

Nome 	
Endereço 

Nome 	
Endereço 

------- - ---------------------------------------------------------Nome 	
Endereço 

E, para constar, foi lavrado o presente termo, que vai por mim 
assinado e tambem pelo Reclamante. 

Secretário 

Recaate 	
Representante do sincUcato, quando houver 11 

(Este termo dve ser extraido em (Iuas vias. Qu.mdo o reIamante for estrangeiro, fazer constar, logo abaixo de Sua assinatura, 0 nmcro da respectiva Carteira.) 
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PODER JUDICIARIO 

al 	JUSTIÇA DO TRABALJO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

	

C 	R 1' 1 D 	O 

(Jerti..rlco que foi aesiiado o dis 20 de abri! de 1955, 
s 12,30 horas, para a rea1i.zaço da audiencia, e que nesta 

ta, fA nutificado pessualmnte o Reclamante e o Rec1iado 3C 

ri notificado pelo 0•  ue 'Ju5t ça, para ciencla ia esignaço 

Goinia, 17 de Março 

IR - 
9ke*fe cia Secretaria 



PODER JUDICIÁRIO 

.TUS'1'I(,Á 1)0 TIIABALH() 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

Remessa a Joaquim ae F. Preir* em 18 de 	Marco 	 dA 1Ç 

ESPÉCIE E N.o A 5 5 U N T O 

Not.recjao reclsMaQQj 	por Pedro A1ve _______ Bezerra, 	cantrs. Dr. Joaquim de Faria 
Pereira, 	audInCi3, 	designacia para o 
dia 20 de abril Qe ±955, 	a s 12,O hctrs 

RECEBI em 	de/ .- 	 - 	 de 19 

Encarregado da expedição 	 Assinatura do recebedor e carimbo da repartição 
[e. -.o de Entrega de Correspondência - DASP - Mod. 65 

S. 
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Iffes 	datft. Ia 	juntada, aõs preaints matOS, * 

GoiMie, 	1 de. 	 .d. 19 

Secretário 
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EXMO.SNR.DR4 JUIZ-PRESIDENTE DA JU1TA DE CONSILIÂÇO E JIJLTAMENTO DE 
	

L 
GOIIN IA 

JOAQUIM DE FARIA PEREIRA, brasileiro, casado, advo-

gado, residente e domiciliado nesta gapital l  defendendo-se da reclamat6ria 

proposta contra si por PEDRO ALVES BEZERRA, vem dizer a essa M.M.Junta o 

seguinte: - 
PRELIMINARMENTE, excepciona o faro trabalibista pa-

ra conhecer do dissídio, eis que nao se configura a recianiaçao empregati-

cia, justamente por no ser o reclamado emprsa, individual ou coletiva, 
como a define o artigo segundo da oonsoiiãaçao das Leis do Trabalho. 

Se falta uma das peças principais da figura do con-

trato de trabalho, que o empregador, como tal difinido em lei especiali-

sada, no h que se falar em dissídio traballista, subordinado a Justiça 

do trabalho. 
O reclamado apenas propriet.rio da construção e 

esta nao assume qualquer carater de atividade econ6inica. 

Recentemente o Tribunal Regional do Trabalho da pri 

xneira Regiao confirmou decisão de uma das juntas do Distrito Federal, su-

fragou o principio de que falece competência a Justiça do Trabalho para to 

mar conhecimento de z'eclamaço contra propriet&rio de construçao, eis que 

ste no se enquadra na definiçao legal de empregador. - No mesmo julgado, 

foi tal competência declinada para a Justiça con3mun. 

NO MERITO, caso asse Ilustrado Juizo no se coniren-. 

ça com a preliminar, nenifrim direito assiste ao reclamante. 

Conforme sua propria confissão, realmente, deixou 
le de prestar serviços â construção do reclamado, para trabalhar em obra 

de terceiros. 

Convidado a trabalhar em outra construçao, por in-
termedio de pessoas que nenlhuna iigaçao tinha com o reclamado, dirigiu-se 

o reclamante ao mestre de obras, a quem transmitiu a sua intenção de acei-

tar o convite. Foi lhe dito, então, pelo mestre de obras que ste no ti-

nha o direito de prender qualquer empregado, pois, o desejo de trabalhar 

em outra obra depender& cinica e exclusivaniente do proprio empregado. 

Assim, retirou-se IIe do serviço do reclamado, pas-
sando a trabalhar, por empleitada, em uma residncia de propried&Ie do Dr. 
BARROS, na Avenida Goiás, nesta Capital. 

Terminados os serviços desse im6vel, voltou o recla 

mante s obras do reclamado, vinte dias passados, procurando nova coloca-
ço, quando lhe foi dito que no momento no havia vaga. Mesmo assim avi- 



FLSS 	, A. 
sou-lhe o mestre de obras para ali voltar no dia 7 de março, pois talvez 

nessa data conseguisse unia gaga. 
Retornando o reclamante no dia 7, como no tivesse 

ainda vaga, porem, para atender ao seu pedido foi o mesmo admitido com as 

condiç6es de, provisoriamente, fazer os traball±Ds de pedfeiro e servente 
devido a falta dste &ltimo naquele dia por ter falhado aos traballhs o 

servente Sebastiao Fernandes. 
O reclamado se recusou a trabalhar nestas condiç6es, 

alegando que somente trabalharia como pedreiro. Assim sendo no foi admiti 

do. Quanto a proposta de substituir o servente que faltou aos serviços, 

nenhum desmerecimento haveria para o reclamado, de vez que o seu proprio 
colega, Martins Rodrigues Barbosa, estava tabalhando nas mesmas condiç6es 

propostas. O salario seria o de pedreiro. A substituição seria em caracter 
meramente transitorio, nao havendo, pois, motivo da recusa por parte do 

reclamante. 
o reclamante gosou, dias antes, as suas fias. As 

suas reclamaçes no procedem. 
Falta á verdade o reclamante, ao asseverar que re-

cebera ordens do mestre de obras para ir trabalhar em outra residência, 

que seria do reclamado, quando certo que Aeste tem outro im6vel locad.o 

do Conego Trindade para a sua residência. 
Contestando, pois, todos os termos da reclamação, 

o reclamado diz que o reclamante abandonou os seus serviços, nao se fazen-

do mistr o decruso de 30 dias, vez que le proprio confessa ter estado 
trabalhando em outra obra, de propriedade de terceiros, dsde o dia 16 

de fevereiro at o dia 4 de março do ano em curso. 

o reclamado alega ainda, em seu favr, que durante 
o período de sua construção, dsde 1952  at& a presente data, 	este o pri 
meiro operário a reclamar nesta Junta, pois, todos os seus operarios sem-

pre foram seus amigos pelo zelo, pelas atençes, e, pela justiça que faz 

a cada um quer na parte dos seus salários muito bem remunerados, quer nos 

pagamentos das f&rias a que tm direito, e, finalmente pela assistência 
medica prestada a todos eA les. Quase todos os seus operários, inclusive o 
reclamante, tiveram os seus salários aumentados expontaneaniente pelo re-

clamado por reconhecer ste o alto custo de vida em nossa Capital. 
Nestas condiç6es, nada lhe deve o reclamado, cons-

tante do pedido, o que será devidamente comprovado pelos meios permitidos 
em direito. 

Se no se der a declinaço do f6ro, espera o recla-

mado que essa Meretissiam Junta negue provimento ao pedido. 

'GOIÂNIA, 20 DE ABRIL VE 1.955 

J0AQUIM DE FARIA PEREIRA 

--- 	- 
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ATA DE AUDIÊNCIA NO PECCESSO D .A. RECLAMAC IC DE i9-/55 

Aos vinte dias de ms de Abril dc ano de Mil nove-

centos e cincoenta e cinco, nesta cidade de Gcinia, as 12,30 

ras, estando aberta a audincia da Junta de Conciliaço e Ju1 

gamentc desta cidade, na sala de audincias, a Praça Cívica, n 

mero nove, com a presença do Snr. Juiz Presidente Doutor Paulo 

Fleury da Silva e Seuza, e dos vogais Dr. Jos 1air Martins Ba 
tista, dos Empregaderés, e Hilton Paranhos, dos Empregados, fc-H 

am, por ordem do Snr. Presidente, apregoados es litigantes --

DRO ALVES EEZERRA, reiamante, e DR. JOAQUIM DE FARIA PEBEIRA, 

reclamado. 
Presente as prtes, o reclamante assistido pelo Dr 

Beranardo Elis, foi dispensada a leitura da rec1amaço, sendo 

em seguida dada a palavra a Reclamada que procedeu 	leitura de 

sua defsa, requerendo, aps, a juntada dc memerial aos autos. 

A seguir o Snr. Juiz Presidente determinou que se 

abrisse vista dos autos ao exctc por vinte e quatro horas, prs 

pcndc aos snrs. vogais o adin.nto da audincia para o dia 22 do 

corrente, as iL horas, e, tendo votado ambos, ficou a audincis !  

adiada na terma proposta. As partes ficaram cientes do adiamsn-

te, na prpria audincia. E, para constar, óu, Chefe da Secreta 

ria, lavrei a presente ata que vai assinada pci. Snr. Juiz Pre-

sidente e por ambos os 'egais, e por mim subscrita. 
Li 

DR+ PAULO FIEM DA SILVA E SCUZA 

(JIJ1Z PRESIDENTE) 

DR. OCS9 ALAIaMÃRTINSBATISTA 

(VOGAL DOS EMPREGADORES) 

(VOGAL DOS EMPREGADOS) 

J.APIR NASCIMENTO tIE MAGAUES 
(CFEFE DA SECRETARIA) 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TÊRMO DE ARQUIVAMEMTO DE RECLAMAÇÃO 

Aos 	dias do mês de ............... ÁJDTi.1............................ do ano de mil novecentos 

. .... e.Lne .................. . nesta cidade de 

àsi.,30.horas, na sala de audiências desta Junta, não tendo comparecido o re- 

ciamante .... EUI . .... 	 para o julgamento da 

reclamação que apresentou contra .... Pfto 	QL 	 FARIA  
(Reclamado) 

foi, pelo Presidente, mandada arquivar a reclamação, nos têrmos do art. 844 

da Consolidação das Leis do Trabalho. 

As custas, no total de Cr$.........3.39,00 .......................... serão pagas pio recla-

mante, sôbre a importância de Cr$ ... 5...Z8.0.,.00.  .................. , valor do pedido (ou valor 

dado ao processo pelo Presidente). 

Do que, para constar, foi lavrado o presente têrmo, que vai assinado 

pelo Presidente e, por mim, secretário. 

............. 	 .........,.... ....... 

Presidente 

Secretdrio 
	

J 

Irm, de arquieaaeoto de ieeiamaç5u 	D. M. T. 63 	 In1p. Nacional - 13.120 



JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIANIA 

Cf. n -75/55 
	

25 	Abr11 	1955 

Iirn!. Enr: 

Nc tnc V. 5.. 	 " u6in1& de 

di 22/L5, f1 pic 	 Ir i(nt 	 'vr & rec1i 
crtIz c. rir. Lr. 	Oe Faris Pr.1 

C C. L. T. 

Js cu't, nc tctl dr,  Ci-'9 9 00 srt pa-

ges por 	 E iticrt're1 Ue C45.E0,00, vvici dc pedld, 

flC P1'&Z4 d 	:ro 	;b 	( : CC. 	 t 

C:CUJ  

NACC1FVKC tFYtt 1 
pjCT, IÍ ) 

ILC. ENF 

PEDRO tLVES BE2RPA 

Ru& 200 9  n63 - 11a Nova 

JLJSTÁ_ 



O 	IL T 1 D 7, O 

Cor -tifico c Cov. f que nesta dsia, mc dirigí . Rua 
200, lI. 63 (VILA NOVA) ncsta, afim dc no±ificar o RccJunie 

Sr. PLDLC AIVS ELZE À, a vir par as custrs do urocesso n. 

45/55 dsa Jurfta, a qu foi conclonoclo; 

O ortifico ainda que, o i olor nte 	pessoa po1re, en- 

con1rando-se dcante, ± ossi1ii1iado rosno ,de paar,as referi-

da custas, sem prejuizo J. sou próprio sustento 	a ou  

lia. 

G-oii.., 5 d Julho dc 1955. 

dL Justi.ca 

CO 	ii 	) 
Nesta data, 'aço 	. 	 poesentes autos, &Q 

nr. Presidente. 

de 19- 

- 	- L- 
	

AL- 

----- e 

d 

—- 

ARO U VA DO. 

- •1' 


